
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 57467/2023-TJMA
CONTRATO Nº 0045/2024-TJMA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 90.007/2024 – TJMA 
ARP-CLCONT - 512024 

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTRE SI  CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA   L.  A

VIAGENS E TURISMO LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o nº 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II,  s/nº,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu  Presidente,  o  Desembargador  JOSÉ  DE  RIBAMAR  FROZ  SOBRINHO,
inscrito no CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG
777240-SSP-MA, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro e a Empresa L. A

VIAGENS E TURISMO LTDA., CNPJ Nº 04.613.668/0001-65, sediada à SHN Bloco “A” loja 230

Manhattan Plaza, Brasília (DF), CEP: 70.710-907, Telefone: (61) 3034-8585 / 3327-4066, E-mail:
alexandre@traveltours.com.br,  neste  ato  representada  pela  SRA. LUCILA  MENDONÇA

VALENTE, portadora da Carteira de Identidade RG nº 539.729-45 SSP/BA, inscrita no CPF
sob o nº   093.956.015-15, doravante denominada  CONTRATADA, e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1 Contratação de empresa para prestação dos serviços contínuos, por intermédio de
operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva e fornecimento de passagens
aéreas  nacionais  domésticas  e  internacionais  e  demais  serviços  complementares,
conforme especificação e  quantidades constantes  no Termo de Referência,  anexo do
Edital PE 90.007/2024 – TJMA e proposta de preço apresentada.

Item Unidade de
medida

Quantidade total Valor Total Percentual  de
desconto (%)

1 unidade 1380 R$  2.346.000,00 22,50 %

Especificação: Prestação de serviço, por intermédio de operadora ou agência de viagens,
para  cotação,  reserva  e  fornecimento  de  passagens  aéreas  nacionais  domésticas  e
demais  serviços  complementares,  por  meio  de  atendimento  remoto  (e-mail)  e  por
telefone.

2 unidade 10 R$ 120.000,00 20,00 %

Especificação: Prestação de serviço, por intermédio de operadora ou agência de viagens,
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para  cotação,  reserva  e  fornecimento  de  passagens  aéreas  internacionais  e  demais
serviços complementares, por meio de atendimento remoto (e-mail) e por telefone.

VALOR TOTAL R$ 2.466.000,00. 

1.2 O seguro viagem é de responsabilidade do beneficiário (passageiro).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do Contrato, será de 2 (dois) anos, contados a partir da sua
assinatura,  com  eficácia  após  a  publicação  no  PNCP,  podendo  ser  prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 anos, nos termos dos artigos
106 e 107,da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1  O  valor  total  para  o  objeto  deste  Contrato  é  de  R$  2.466.000,00  (dois  milhões,
quatrocentos e sessenta e seis mil reais, incluído no mesmo todas as despesas e custos,
diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  Os recursos orçamentários para atender  ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  04901  -
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO -
FERJ;  FUNÇÃO:  02  -  JUDICIARIA;  SUBFUNÇÃO:  061  -  AÇÃO  JUDICIÁRIA;
PROGRAMA:  0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL;  AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002 -
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA - FERJ; NATUREZA DE DESPESA: 339033 - PASSAGENS
E DESPESAS COM LOCOMOCAO. 
4.2.  As  despesas  referentes  a  esta  contratação serão  liquidadas  através  da Nora  de
Empenho conforme Nota de Empenho nº 2024NE000819-FERJ, emitida em 26/04/2024.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1  O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  efetuará  o  pagamento  à
CONTRATADA através de Ordem Bancária mediante depósito em conta-corrente da
CONTRATADA no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, após a execução do serviço e
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, em conformidade com as necessidades
da Administração,  até o limite  dos respectivos quantitativos  contratados,  conforme
especificações deste instrumento.

5.1.1 Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de
regularidade  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
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impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade
relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;

5.2 Os documentos de cobrança deverão ser encaminhados ao Cerimonial através de
emai: cerimonial@tjma.jus.br

5.3 A  Nota  fiscal  deverá  ser  emitida  em  nome  do  -  FUNDO  ESPECIAL  DE
MODERNIZAÇÃO  E  REAPARELHAMENTO  DO  JUDICIÁRIOFERJ,  CNPJ:
04.408.070/0001-34,  conforme Nota de Empenho e deverá corresponder aos serviços
efetivamente executados;

5.4 A(s) nota(s) fiscal(ais) será(ão) rejeitada(s) caso contenha(am) emendas, rasuras,
borrões ou outras informações incorretas e devem ser trocadas no prazo máximo de
48(quarenta e oito) horas, ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução
da pendência;

5.5  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;

5.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

5.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha
concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo  pagamento  da nota  fiscal/fatura  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da
seguinte fórmula:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data final prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

5.8 O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

5.9 Nenhum pagamento será efetuado à empresa de forma antecipada ou enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não
será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1 A execução do objeto terá início a partir da assinatura do contrato.

6.2 Trechos: diversos, de acordo com a necessidade do serviço.
6.3  Os  bilhetes  eletrônicos  de  passagens  serão  emitidos  mediante  requisição  do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, que, na oportunidade, indicará
os respectivos itinerários.

6.3.1  Os  bilhetes  eletrônicos  de  passagens  deverão  ser  entregues  aos  cuidados  da
Secretaria Geral da Presidência, pelo e-mail: passagensaereas@tjma.jus.br

6.3.2 Excepcionalmente,  a  solicitação de passagens aéreas poderá ser  efetuada pelo
CONTRATANTE,  por qualquer meio hábil de comunicação,  sem prejuízo  da posterior
emissão da Ordem de Serviço/Requisição a que se refere o item 6.3.

6.4  O preço dos bilhetes eletrônicos (e-tickets) serão o efetivamente praticado pelas
concessionárias, inclusive o promocional; não havendo qualquer distinção entre pessoa
física e órgão público.

6.5  A CONTRATADA deverá providenciar, em até 24 (vinte e quatro) horas, após
determinação da Fiscalização, cotação em companhia seguradora, para aprovação do
custo  e  autorização  da emissão  pelo  gestor  do  Contrato  no  Sistema  de  Gestão  de
Viagens  Corporativas,  de  seguro  de assistência  médica  por  acidente  ou  mal  súbito,
despesas  médico/hospitalares,  reembolso  farmácia e  odontológico,  traslado  e
repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em viagens ao exterior, com as
seguintes coberturas:

6.5.1 Cobertura para morte acidental,  considerando o evento com data caracterizada,
súbito involuntário e que tenha como consequência direta a morte do passageiro;

6.5.2 Cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência
funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro.
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6.5.3 Observar minimamente os valores abaixo, a fim de atender às exigências do Tratado
de Schengen  e  para  garantir  a  efetividade  das  demais  coberturas,  independente  do
destino da viagem:

6.5.3.1 Assistência médica por acidente ou enfermidade (por evento): US$ 50.000,00;

6.5.3.2 Assistência / despesas farmacêuticas (por evento): US$ 800,00;

6.5.3.3 Assistência odontológica (por evento): US$ 800,00.

6.5.3.4 Encaminhar ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO a apólice
de seguro no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da autorização
de emissão pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.

6.6 A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa, sobre todo e qualquer  assunto  de  interesse  do T r i b u n a l  d e
J u s t i ç a  d o  E s t a d o  d o  M a r a n h ã o ,  ou  de  terceiros, de  que  tomar
conhecimento  em  razão  da  execução  contratual,  devendo  orientar  seus  funcionários
nesse sentido.

6.7 Por se tratar de mera estimativa, o valor informado dos gastos anuais com passagens
aéreas, não se constitui, sob hipótese alguma, em compromisso futuro para a contratante,
razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como valor para pagamento
mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

6.8 O preço total  a ser cobrado pela agência de viagens será resultado do valor das
tarifas fixadas pelas concessionárias de serviços de transportes aéreos.

6.9 A CONTRATADA deverá especificar todos os valores cobrados nas faturas/notas 
fiscais.

6.10  A agência  de viagens observará  rigorosamente  as  normas que regulamentam o
exercício das suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais
transgressões;

6.11  A  agência  de  viagens  deverá  corrigir  imediatamente  falhas  ou  irregularidades
apontadas pelo TJMA na execução do contrato;

6.12 Em regime normal,  o prazo de entrega dos bilhetes eletrônicos aéreos (e-ticket),
observado o  disposto  no  item 6.3.1,  será  de,  no  máximo,  24  (vinte  e  quatro)  horas
contadas a partir da solicitação formal feita pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO.

6.13 Em regime de urgência, o prazo de entrega dos bilhetes eletrônicos aéreos (eticket),
será de, no máximo, de 02 (duas) horas contadas a partir da solicitação feita  pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO por meio de contato telefônico ou
de qualquer uma das formas previstas no item 6.3.2.
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6.14 Havendo problemas de ordem técnica que inviabilize o atendimento do prazo nos
itens 6.12 e  6.13,  a CONTRATADA deverá contatar a Fiscalização imediatamente,
solicitando a extensão do prazo, que será concedido a critério da Fiscalização;

6.15 Persistindo os problemas técnicos no sistema da companhia aérea e/ou da agência,
a Contratada deverá  deslocar-se,  por  meios  próprios,  aos  balcões  das  companhias
aéreas no aeroporto, objetivando atender o solicitado pela Fiscalização;

6.16 As reservas de passagens deverão atender à conveniência de dia e horário a critério
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.

6.17 O fornecimento contratado será executado de forma contínua, não sendo admitida
sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO.

6.18  Durante  a  vigência  do  contrato,  a  CONTRATADA deverá  manter  representante
indicado, para  atender  ao  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO  MARANHÃO,
objetivando,  entre  outras  atribuições,  prestar  esclarecimentos,  receber  e  resolver
reclamações e acordar a respeito.

6.19 Quando da assinatura do termo de contrato, a licitante vencedora deverá indicar o
nome do preposto para representá-la, sempre que for necessário, durante o período
de  vigência  do  Contrato,  fornecendo  ao  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO
MARANHÃO o  e-mail, telefone ou celular do atendimento 24 horas ao cliente,  assim
como o telefone de contato para os casos de urgência previstos no item 6.13 acima,
além de todos os procedimentos para que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO possa realizar eventuais chamados de urgência, nos termos do que dispõe
o art. 118 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.5  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de liquidação e pagamento,  quando
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

7.9 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias, desde que os requisitos estejam
preenchidos.

7.10  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do     art.     93,     §2º,     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  .

7.11  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior;

8.3  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo  e  qualquer  dano causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela  assumidas, todas as condições de qualificação exigidas na licitação,
fornecendo, sempre que solicitado, documentos que comprovem tais condições;
8.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir  a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.6 Não infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero e ao trabalho
escravo, podendo ser verificado constantemente durante toda a vigência do contrato, sob
pena de rescisão contratual, nos termos da RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT
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8.7  Resolução  201,  de  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  e  à  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG nº 10, de 12 de novembro de 2012. 

8.8  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta  não  seja  satisfatório  para o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.     124,     II,     d,     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  ;

8.9  Prestar os serviços sempre nas condições pactuadas,  respondendo por eventuais
danos que comprovadamente vier a causar em razão de inadimplemento;

8.10 Reembolsar, pontualmente, as concessionárias pelo valor dos bilhetes eletrônicos de
passagens  emitidos,  eximindo  a  CONTRATANTE  de  qualquer  responsabilidade  por
eventuais inadimplementos de suas obrigações, não respondendo o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  solidária ou subsidiariamente por este
reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

8.11 Corrigir imediatamente as falhas ou irregularidades apontadas pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO na execução do contrato;

8.12  Observar  rigorosamente  as  normas  que  regulamentam  o  exercício  das  suas
atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

8.13 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO e/ou a terceiros, provocados por atos omissivos ou comissivos, dolosos
ou culposos, cometidos por seus empregados na execução do objeto do contrato;

8.14 Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data de
início de vigência;

8.15 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,
indenizações  e quaisquer  outras  que  forem  devidas  aos  seus  empregados  no
desempenho  dos  serviços  objeto  do contrato, ficando o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

8.16 Reservar, emitir, marcar, remarcar, cancelar e reembolsar os bilhetes de passagens
aéreas, nacionais e internacionais, com fornecimento do referido bilhete ao interessado,
por meio do  emissor ou do preposto de atendimento, quando fora da sede do (órgão ou
entidade), no Brasil ou no exterior;

8.17 Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de
voos (partida / chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à emissão dos
bilhetes;

8.18 Efetuar  pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de
pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço entre os oferecidos, inclusive
aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com
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a programação da viagem;

8.19  Solucionar  os  problemas  que  venham  a  surgir,  relacionados  com  reservas  de
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas em aeroportos no Brasil ou
no exterior;

8.20 Disponibilizar, para contato e sem ônus adicional ao CONTRATANTE, telefone fixo
de custo local ou 0800 e celular com linha DDD (98) São Luís-MA, atendimento com
acionamento  por  meio  de mensagens eletrônicas (e-mail  e  aplicativos  de mensagens
instantâneas) disponíveis 24 (vinte e quatro horas) por dia e 7 dias da semana, para o
fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexões de voos, bem como
reservas, emissões e alterações em caráter emergencial;

8.21 Disponibilizar, sem ônus para o  CONTRATANTE, acesso a Sistema de Gestão de
Viagens Corporativas do tipo Self-Booking (Reserve ou similar), incluindo as
funcionalidades de selfbooking, self-ticket, diárias e reembolso, e ainda:

8.22 Providenciar a inserção, no sistema de Gestão de Viagens Corporativas, de todos os
dados referentes a transações  off  line,  para que o Contratante aprove os custos e a
consequente emissão;

8.23 Disponibilizar atendimento e suporte, tipo  help desk,  objetivando a resolução dos
eventuais problemas apresentados no sistema, bem como orientações aos operadores
designados pela Fiscalização;

8.24 Permitir o acesso por meio de dispositivos móveis como celulares e tablets;

8.25 Permitir reserva de passagens aéreas no Brasil e no exterior; 

8.26  Proporcionar  capacitação  aos  servidores  lotados  na  Unidade  Administrativa
responsável pela

8.27  Fiscalização do Contrato, tornando-os aptos a operar o sistema corporativo
disponibilizado;

8.28 Atualizar, quando necessário, a base de dados do Sistema de Gestão de Viagens,
digitando ou efetuando carga de tabelas fornecidas pelo TJMA de todos os registros no
cadastro de passageiros e usuários;

8.29 Transferir  o  código localizador  (RLOC) de reserva  a qualquer  outra empresa de
viagens, mediante solicitação da Fiscalização;

8.30  Fornecer,  sem ônus  ao  CONTRATANTE,  as  tabelas  com os  preços  das  tarifas
vigentes nas companhias aéreas nacionais e internacionais, bem como suas alterações
durante a execução contratual;

8.31 Reembolsar o CONTRATANTE as passagens aéreas não utilizadas, no prazo de 60
(sessenta)  dias,  a  contar  do  pedido de reembolso  pela  Fiscalização,  ou  ainda,  emitir
outras,  caso em que, se necessário, serão efetuadas as devidas compensações dos
valores das tarifas;
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8.32 Disponibilizar, no próprio Sistema de Gestão de Viagens Corporativas, informação
em planilha sobre os pedidos de reembolso, cancelamento e de crédito (utilização pelo
próprio  passageiro  do  bilhete  cancelado),  contendo  nº  do  localizador,  nome  do
passageiro, valor do bilhete cancelado, data de emissão, assim como a data e valor do
reembolso das passagens não utilizadas;

8.33 Fornecer, juntamente ao faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou
trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o
respectivo abatimento;

8.34 Manter  atualizada  a  relação  das  companhias  filiadas e  com as quais  mantenha
convênio, informando periodicamente ao TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO
MARANHÃO as inclusões e/ou exclusões;

8.35  Apresentar,  a  cada  pagamento  realizado,  as  faturas  emitidas  pelas  companhias
aéreas referentes às passagens aéreas compradas;

8.36 O instrumento convocatório disporá sobre a forma de reversão de passagem não
utilizada,  a qual,  por  medida  de  simplificação  processual,  deve  se  dar,  sempre  que
possível, mediante glosa dos valores respectivos na fatura subsequente à apresentação
da nota de crédito pela contratada.

8.37  Quando  da  efetuação  da  glosa,  eventuais  taxas  e  multas  aplicadas  pelas
companhias  aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas
deverão ser consideradas, desde que comprovada sua aplicação.

8.38 Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da
totalidade dos cancelamentos efetuados, ficará pendente o pagamento da fatura atual,
até que  seja ressarcido a totalidade dos cancelamentos ou reembolso dos bilhetes
aéreos.

8.39  A empresa  contratada deverá  de  acordo  com o Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis  da  AGU,  no  que  couber,  desenvolver  boas  práticas  de  sustentabilidade
quando da execução dos serviços, baseadas na otimização e economia de recursos e na
redução da poluição ambiental, quando da execução dos serviços contratados, conforme
previsto nos Art.  5º e 6º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da
Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento  e  Gestão  –  SLTI/MPOG,  no  Decreto  nº  7.746/2012,  da  Casa  Civil,  da
Presidência da República e Legislação correlata;

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado.

9.2  Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a
aplicação do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
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a ocorrência da anualidade.

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

9.5  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.

9.6 Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

CLÁUSULA DEZ – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa de Inexecução parcial do contrato;
b)  Der  causa  inexecução  parcial  que  cause  grave  dano  à  administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou a interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar retardamento da execução ou entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções:
I - advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se  justificar  a  imposição de penalidade mais grave (art.  156,  §2º,  da Lei  nº
14.133, de 2021);
II  –  impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021);
IV – multa:
IV.I – moratória de 1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (vinte) dias;
V - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de
25 % do valor do Contrato.
VI - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
10.1, de 25 % do valor do Contrato.
VII - Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% do valor do
Contrato.
VIII - Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 10% do valor
do Contrato.
IX - Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 15% do valor
do Contrato.
10.2.1.O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021).
10.3.1.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021) 
10.3.3.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;

II – as peculiaridades do caso concreto;
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III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA ONZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O CONTRATANTE fiscalizará o serviço contratado e verificará o cumprimento
das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não
corresponderem ao desejado ou especificado.

11.2 A gestão e a fiscalização do contrato ficarão a cargo do Cerimonial do Tribunal
de Justiça do Maranhão.

11.3 Atribuições do gestor e do fiscal  do contrato estão definidas na RESOL-GP-
212018,  publicada  em  DJE  nº  54/2018  do  dia  02/04/2018.
(https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/portalweb/
resoluo_gp_212018_27032018_1340.pdf)

11.4  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.5  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

11.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
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11.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

11.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei     nº     14.133,     de     2021,     art.     117,     caput  ).

11.9  Após a assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade
poderá convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

11.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º, e Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     II);  

11.12  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     III  );

11.13 O fiscal  técnico do contrato informará ao gestor do contato (unidade na qual  é
vinculado), em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246,     de     2022,     art.     22,     IV  ).

11.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     V  ).

11.15 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     VII  ).

11.16 O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a
formalização  de apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.     23,     I     e     II,     do     Decreto     nº     11.246,     de  
2022).
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11.17  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  técnico  do
contrato  atuará tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,     IV  ).

11.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório  com  vistas  à
verificação  da necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade da administração. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     21,     IV  ).

11.19 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     21,     III  ).

11.20 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando,  se  for  o caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022,     art.     21,     II  ).

11.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção  ao  seu desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.  
21,     VIII  ).

11.22 O gestor do contrato é o da própria unidade a qual o fiscal técnico encontra-se
vinculado administrativamente.
11.23  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     21,  
X).

11.24 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     VII  ).

11.25  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas  para  o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto     nº  
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11.246,     de     2022,     art.     21,     VI  ).

11.26 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo  órgão  ou entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa
designar outro para o exercício da atividade

CLÁUSULA DOZE -  DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
12.1 Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante - titular dos
dados - registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual concorda com o
tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a
Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
12.1.1 O licitante - titular dos dados – está ciente de o CONTRATANTE - controlador dos
dados –sempre que possível, tomar decisões referentes ao tratamento de seus dados
pessoais, bem como realizar o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as
de coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.
12.1.2 O CONTRATANTE - controlador - fica autorizado a compartilhar os dados pessoais
do  Titular  com  outros  agentes  de  tratamento  de  dados,  caso  seja  necessário  para
finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.
12.2 Caberá à CONTRATADA e ao CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
12.2.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas
nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste
contrato,  e  para  propósitos  legítimos,  específicos,  explícitos  e  informados  ao  titular,
respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018;
12.2.2 O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de
execução do objeto contratado;
12.2.3  Os  sistemas,  que  servirão  de  base  para  armazenamento  dos  dados  pessoais
coletados, deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política
de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA;
12.2.4 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização
dos  dados  pessoais,  sejam  eles  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA  interromperá  o
tratamento  dos  dados  pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE e  eliminará
completamente  os  dados  pessoais  e  todas  as  cópias  porventura  existentes,  seja  em
formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
12.3 O CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante todo
o  período  em  que  eles  forem  pertinentes  ao  alcance  das  finalidades  listadas  neste
instrumento.
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12.3.1  Dados  pessoais  anonimizados,  sem possibilidade  de  associação  ao  indivíduo,
poderão ser mantidos por período indefinido.
12.3.2. O Titular poderá solicitar ao  CONTRATANTE,  a qualquer momento, que sejam
eliminados  os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a
conservação para finalidades previstas em lei.
12.4.  O  Titular  tem direito  a  obter  do  CONTRATANTE a  relação  dos  dados  por  ele
tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, LGPD.
12.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança,
técnicas  e  administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de  acessos  não
autorizados  e  de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
12.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao
Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA  TREZE  –  DOS  ACRÉSCIMOS,  SUPRESSÕES  E  ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina a Lei Federal nº 14.133,
de 01 de Abril de 2021.

13.2. A Contratada se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) dos
valores inicialmente pactuados, nos termos dos artigos 124 e 125 da Lei nº 14133/2021.

13.3.  As  alterações  contratuais,  se  houverem,  serão  formalizadas por  meio  de Termos
Aditivos, numerados em ordem crescente e serão exigidas as formalidades do Contrato
originalmente elaborado.

CLÁUSULA QUATORZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O Instrumento poderá ser extinto:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do inciso II do art. 104 da Lei
14133/2021.

b)  Consensualmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) Judicialmente, nos termos da Lei.

14.2. A extinção também poderá ocorrer:
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14.2.1.  A  critério  da  Administração,  de  pleno  direito,  poderá  extinguir  o  contrato
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos previstos nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21.
14.2.2.  Os  casos  de  extinção  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2.3. A extinção de que trata o item 14.2.1, exceto quando se tratar de caso fortuito,
força  maior  ou  razões  de  interesse  público,  acarretará  a  retenção  dos  créditos
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINZE- DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto
contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
16.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.
16.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato  e  aos  documentos  que  integram  o  Processo  Administrativo  n°  57467/2023–
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
PE xx/2024, o Termo de Referência, a ata de registro de preço, a Proposta de Preços da
CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1.  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA com/em  outra
pessoa  jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO
18.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.
18.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos 
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CLÁUSULA DEZENOVE – DO FORO

19.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por assim estarem justas e  contratadas as partes,  por seus representantes legais,
assinam o presente Contrato de inteiro teor.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO

Presidente do TJMA
CONTRATANTE

LUCILA MENDONÇA VALENTE

Representante da Empresa
CONTRATADA
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